
Supremo Tribunal Federal

Ofício eletrônico n° 20976/2026
Brasília, 3 de setembro de 2026.

A Sua Excelência o SenhorDeputado Estadual JULIO GARCIAPresidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

AÇÃODIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 7.856 SANTA CATARINARELATOR : MIN. FLÁVIODINOREQTE.(S) : ASSOCIACAO NACIONAL DOS PROCURADORES DOSESTADOS E DODISTRITO FEDERAL - ANAPEADV.(A/S) : PEDROHENRIQUE COÊLHO DE FARIA LIMAINTDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINAPROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINAINTDO.(A/S) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTACATARINAADV.(A/S) : PROCURADOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DOESTADO DE SANTA CATARINA

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Plenário do Supremo Tribunal Federalproferiu, nos autos em epígrafe, julgamento colegiado nos termos da certidão decópia anexa.
Após a publicação do acórdão respectivo, seu inteiro teor (processos públicos)poderá ser consultado no sítio eletrônico desta Corte (www.stf.jus.br – menujurisprudência).
Atenciosamente,

Ministro EDSON FACHIN
Presidente
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PLENÁRIO
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 7.856 SANTA CATARINAPROCED. : SANTA CATARINA/SCRELATOR(A): MIN. FLÁVIO DINOREQTE.(S): ASSOCIACAO NACIONAL DOS PROCURADORES DOS ESTADOS E DODISTRITO FEDERAL - ANAPEADV.(A/S): PEDRO HENRIQUE COÊLHO DE FARIA LIMA (50500/DF)INTDO.(A/S): GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINAPROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINAINTDO.(A/S): ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINAADV.(A/S): PROCURADOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADODE SANTA CATARINA
CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe,em sessão realizada neste período, proferiu a seguinte decisão:
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação ejulgou parcialmente procedente o pedido para: (i) declarar ainconstitucionalidade do art. 103, § 4º, da Constituição do Estadode Santa Catarina, na parte em que determina a existência deserviços jurídicos próprios para autarquias e fundações públicasestaduais, em desacordo com o art. 132 da Constituição Federal;(ii) declarar a inconstitucionalidade do art. 3º da LeiComplementar estadual nº 485/2010, na redação conferida pela LeiComplementar estadual nº 783/2021, no ponto em que atribui aosAdvogados Autárquicos e Fundacionais funções de representaçãojudicial e extrajudicial das autarquias e fundações públicasestaduais; (iii) conferir interpretação conforme à Constituiçãoaos dispositivos remanescentes da Lei Complementar estadual nº485/2010 e da Lei Complementar estadual nº 783/2021, para assentarque os atuais ocupantes dos cargos poderão exercer, até a extinçãodas respectivas carreiras, atividades de consultoria eassessoramento jurídico, sob supervisão técnica da Procuradoria-Geral do Estado; (iv) modular os efeitos da decisão, nos termosdo art. 27 da Lei nº 9.868/1999, para: a) preservar a validade dosatos praticados pelos advogados autárquicos e fundacionais até apublicação da ata deste julgamento; b) permitir que os atuaisocupantes dos cargos permaneçam no exercício das atividades deconsultoria e assessoramento jurídico até a extinção dosrespectivos cargos; c) vedar, a partir da publicação da ata destejulgamento, a criação de novos cargos nas procuradoriasimpugnadas, o provimento de cargos, a realização de concursospúblicos ou a criação de novas estruturas jurídicas paralelas àPGE destinadas ao exercício de representação judicial dasautarquias e fundações estaduais. Os mecanismos de extinção dasProcuradorias devem ser fixados na legislação estadual; e d)ressalvar a possibilidade de instituição e funcionamento de
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procuradoria jurídica própria pelas universidades públicasestaduais de Santa Catarina, observados os parâmetros fixados naADI 5.215. Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro FlávioDino. Não votou a Ministra Cármen Lúcia. Falou, pela requerente,a Dra. Alice Silva Amidani. Plenário, Sessão Virtual de 14.8.2026a 21.8.2026.
Composição: Ministros Edson Fachin (Presidente), GilmarMendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Alexandre de Moraes,Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano Zanin e Flávio Dino.

Carmen Lilian Oliveira de SouzaAssessora-Chefe do Plenário
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